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122ª Sessão Ordinária – 9.9.1998
A SRA. - BEATRIZ PARDI ─ PT ─ Para uma Questão de Ordem ─ Sr. Presidente, Srs. Deputados, através da Mensagem n.º 102, o Sr. Governador do Estado encaminhou para deliberação da Assembléia Legislativa o Projeto de Lei n.° 494, de 1998, que autoriza o Poder Executivo a prestar garantia nos contratos que especifica, a serem celebrados com o Banco do Brasil S.A., na qualidade de agente financeiro do Tesouro Nacional. 

Segundo a Mensagem Governamental, tais garantias seriam necessárias para que se efetive a transferência dos atuais saldos devedores de responsabilidade da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM e da Companhia Metropolitana de São Paulo - Metrô para o Tesouro do Estado, a teor do disposto no artigo 6° da Lei n.° 9.466, de 27 de dezembro de 1996.

Alega, ainda, o Sr. Governador que os pagamentos já efetivados e o saldo devedor remanescente dos contratos, valores em moeda original, foram incluídos nos anexos ao Projeto de Lei. 

Finalmente, referindo-se à relevância da matéria e considerando o prazo de 31.12.98, estabelecido pela Portaria Ministerial n.° 120, o Sr. Governador pede regime de urgência na tramitação do Projeto, atropelando, mais uma vez, as prerrogativas deste Legislativo, restringindo o tempo de estudo e debate, relevantes principalmente neste caso que tratadas finanças públicas do Estado. 

Observe-se que a referida Portaria é de 22.05.98, ou seja, quase quatro meses atrás e somente agora, cuidou o Executivo de encaminhar o referido projeto. 

A propositura ora em exame, porém, suscita também outras questões do ponto de vista da constitucionalidade e legalidade, que devem ser devidamente esclarecidas, sob pena de ficar comprometida a regularidade do processo legislativo em curso. Inicialmente, observamos que a Mensagem menciona o Anexo ao Projeto de Lei que contém dados sobre os valores dos contratos, mas, na forma como foi apresentado, logo após a Mensagem, é a ela que ele está vinculado e não ao Projeto; afinal, o acessório segue sempre o principal e nunca o contrário. 

Além do que, na propositura não há qualquer menção à existência de um Anexo: portanto, ele não pode fazer parte da lei. De outro lado, na Mensagem, o Sr. Governador menciona que o objetivo da propositura é viabilizar a transferência dos saldos devedores da CPTM e do Metrô, mas no Anexo aparecem, também, a Companhia Energética de São Paulo - CESP e a Cia. de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, enquanto que, no corpo do Projeto, futuro texto da lei, não consta nenhuma delas, o que significa que a transferência tanto pode ser de empresas citadas na Mensagem, quanto daquelas que constam no Anexo, ou, em última análise, de qualquer outra empresa do Estado. 

Ou seja, os parlamentares devem votar um projeto totalmente genérico, aprovando garantias que não estão especificadas e não se sabe para que são, até porque, sequer é citado no Projeto que se trata de matéria já prevista no artigo 6° da Lei 9.466/96.

Além disso, este dispositivo, que é mencionado apenas na mensagem, autoriza o Executivo a assumir as obrigações dos contratos de financiamentos e refinanciamentos somente da FEPASA, CPTM, CETESB, DERSA e METRÔ. Deste modo, não estão autorizadas as transferências da SABESP e da CESP que, por esta razão, também estão indevidamente relacionadas no Anexo que acompanha a mensagem.

O Sr. Governador também menciona que o Projeto especifica os contratos a serem celebrados com o Banco do Brasil S.A., com garantia do Poder Executivo, mas isto não é verdade. Como se depreende de sua simples leitura, não há no Projeto de Lei a especificação de qualquer contrato e o próprio Anexo não contém as informações necessárias à exata compreensão e avaliação da proposta, e mesmo que o fizesse, isto não poderia ser considerado pelas razões acima aduzidas.

Observe-se que o Anexo, além de inconsistente, ainda aponta os valores em moeda original dos diversos países credores, sem que tenha havido qualquer preocupação do Governo de converter tais valores para o Real.

 É de se estranhar esta atitude que, além de inusitada para um projeto de lei estadual, não corresponde às normas estabelecidas para a apresentação de proposituras legislativas. Se nossa moeda é o Real, os valores em moeda estrangeira têm que ser necessariamente convertidos, sob pena de os parlamentares desta Casa não terem a noção exata do que está sendo autorizado, pois não é sua função proceder a essas conversões.

Além de inusitado, tal procedimento cria uma situação de desigualdade entre os elementos que estão disponíveis para o Executivo e aqueles que estão sendo submetidos ao exame desta Casa, a quem compete deliberar sobre a matéria. 

Isto porque o Governo, obviamente, dispõe dos valores oficiais em Real, já que, para a avaliação dos débitos, créditos ou títulos contidos nos balanços das entidades, entre as quais as mencionadas neste projeto, estes têm que ser convertidos quando estiverem em moeda estrangeira, na forma do que determina o parágrafo 1° e inciso I, do artigo 106, bem como os artigos 109 e 110 da Lei Federal n.° 4320/64.

Portanto, nada justifica o Executivo ter apresentado os montantes em moeda original, já que os balanços de suas empresas possuem os valores dos débitos convertidos em Real. 

O fato é que todo projeto, além de justificativa clara e coerente com o texto proposto, deve estar devidamente instruído com os elementos que permitam aos Parlamentares a exata avaliação da pretensão formulada, uma vez que, somente assim, estará assegurado o exercício pleno de sua função legiferante. 

Assim, o Regimento Interno da Assembléia Legislativa cuidou de normatizar tal garantia, estabelecendo as condições de admissibilidade das proposições, conforme disposto no artigo 135 deste diploma legal. E o inciso V do referido dispositivo regimental estabelece que não serão admitidas proposições que, fazendo menção a contratos ou concessões, não os transcrevam por extenso. 

Vale lembrar que também está previsto no inciso III a obrigatoriedade de a legislação citada acompanhar a propositura. Portanto, além dos problemas relatados acima, há a questão de não terem sido anexados ao projeto a legislação citada, como a resolução do Senado e a portaria ministerial, nas quais inclusive está fundamentado, bem como a transcrição dos contratos, objeto principal da proposta. 

Pondera-se, ainda, que as omissões e incorreções apontadas, impossibilitam aos parlamentares a precisa avaliação do projeto, necessária ao seu posicionamento sobre o mesmo e à manifestação de suas opiniões e voto nas Comissões e em Plenário. 

É certo, portanto, que o Projeto de Lei n.° 494, de 1998, não atende aos preceitos legais e constitucionais que regem o processo legislativo, e, em conseqüência, sua tramitação não pode prosperar antes de devidamente esclarecidas e sanadas as questões ora levantadas, tendo em vista o contido no inciso II, IV e VIII, do artigo 135, da IX Consolidação do Regimento Interno. 

Por estas razões, caracterizado o não atendimento aos pressupostos de admissibilidade instituídos regimentalmente, com base nos artigos 260 e seguintes da IX Consolidação do Regimento Interna, suscitamos a presente Questão de Ordem, requerendo a V. Exa. que sejam adotadas todas as medidas necessárias, inclusive junto ao Poder Executivo, para que seja assegurado o efetivo cumprimento das normas regimentais que vigoram nesta Casa, sanando-se as incorreções apontadas para que a mensagem governamental e o Projeto de Lei encaminhados pelo Governador do Estado apresentem uma proposta com informações, redação e instrução consistentes e compatíveis entre si e que, via de conseqüência, tome as providências cabíveis para que haja dilação  do prazo para apresentação de emendas. 
